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Análise Código das Sociedades Comerciais

Sofia Barata
Advogada da

Vieira de Almeida

& Associados

Com as alterações ao Código das Sociedades Comerciais, além das sociedades abertas, deixou de
ser possível dispensar a prestação de caução sempre que a sociedade anónima ultrapasse durante
dois anos consecutivos alguns limites. Veja quais.

omo ponto das agendas de
algumas das assembleias
gerais anuais (AG) de ac-
cionistas a realizar entre
Março e Maio do corrente
ano constará, entre outros
habituais e obrigatórios, o
de “Proceder às eleições

que sejam da sua competência”.
Efeito decorrente da designação dos novos

titularesdeórgãossociais(paraalémdasremu-
neraçõesquelhesforematribuídas)éodeverde
caucionararespectivaresponsabilidadeporal-
guma das formas permitidas na lei,se a presta-
çãodecauçãonãofordispensadapordelibera-
ção da assembleia geral,podendo sê-lo.Como
regra,odesempenhodefunçõesdeadministra-
ção e de fiscalização (incluindo a participação
no conselho geral e de supervisão) de SA’s deve
sercaucionada.

Com as alterações ao Código das Socieda-
des Comerciais (CSC) – introduzidas pelo DL
76-A/2006,de29deMarço(vigentesdesde30
deJunhode2006)–,paraalémdas sociedades
abertas(emitentesdevaloresmobiliáriosadmi-
tidos à cotação em mercado regulamentado),
deixoude serpossível dispensara prestação de
caução sempre que a sociedade anónima (que,
nanossaleitura,nãosejatotalmentedominada
poroutra),ultrapassedurantedoisanosconse-
cutivos dois dos seguintes limites: balanço de
100000000deeuros;150000000deeurosde
vendaslíquidaseoutrosproveitos;e150traba-
lhadoresempregadosemmédiaduranteoexer-
cício.

Vamos concentrarmo-nos nas situações em
queaprestaçãodecauçãoéobrigatória,deixan-
dodeladooscasosemquepodeserdispensada
(pelosestatutosoupordeliberaçãodosaccionis-
tas),equenão levantamtantasdificuldades.

Outradasnovidades legislativasconsistena
actualizaçãodovalormínimodacaução.Esta-
belece a lei que,nas grandes sociedades anóni-
mas e nas cotadas,a caução a prestarporcada
membro de órgão social,nos 30 dias seguintes
àrespectivaeleição,nãopoderáserdemontan-
te inferiora250000,00deeuros.

Dasváriasquestõesquesecolocam,destaca-
mosduas:

I)Asubstituiçãodacauçãoporcontrato
deseguro:
De acordo com a lei, a caução pode ser substi-
tuídaporumcontratodeseguro.Masoqueera
fácilatéaqui–emqueocontratodeseguroera
celebrado em benefício da sociedade – deixou
deosercomasalteraçõesaoCSC,devendoago-
ra“acauçãosersubstituídaporumcontratode
seguro,afavordostitularesdeindemnizações”.
Aesta nova exigência legal,acresce a limitação
já existente de os encargos a incorrer como se-
guronãopoderemsersuportadospelasocieda-
de(salvonaparteemqueaindemnizaçãoexce-
daomontantemínimodacaução).

Osfuturosadministradores–eoutrosmem-

brosdosórgãossociaissujeitosàprestaçãodecau-
ção,comdestaqueparaosqueirãointegrarosre-
novadosconselhosfiscais–,aelegernaspróximas
AG,constatamassimque: (i) a suaresponsabili-
dade terá de ser caucionada pelo valor mínimo
de250000,00deeuros(nãopodendoacaução
ser dispensada,ainda que administrem mais do
queumasociedade),(ii)oseguroacontratar,em
substituiçãodacaução,nãopoderáserembene-
fíciodasociedade,masemfavordosreferidosti-
tularesdeindemnizações(sejamelesquemforem,
incluindoquaisquerterceirosquevenhameven-
tualmente a ser lesados), (iii) os encargos com o
seguronãopoderãosersuportadospelasocieda-
de e, finalmente, (iv) as companhias de seguros
não se adaptaram ainda completamente às no-
vas exigências legais,não dispondo de um pro-
dutoquesirvacompletamenteasfinalidadeseas
exigências legais,encontrando-sepresentemente
aestruturarapólicesparaestefim.

Saliente-se que as apólices dos seguros em
substituição da caução terão de cumpriros re-
quisitos legalmenteestabelecidosnoCSCpara
o seguro substituto da caução obrigatória,de-
signadamente,osrelativosaosbeneficiáriosda
apólice (os titulares de indemnizações/
“stakeholders”), ao tomador do seguro e res-
ponsávelpelopagamentodosprémiodesegu-
ro (o administrador segurado) e à vigência da
apólice(quesedeverámanteratéaofimdoano
civil seguinte àquele em que o administrador
cesse as suas funções).

Finalmente, considerando o facto de a cau-
ção a prestar pelos administradores se destinar
a cobrir o exercício das respectivas funções,na
sua totalidade,não estando sujeita a quaisquer
exclusões,damesmaformaumsegurodestina-
do a substituiraquela caução tambémnão po-
derá terarespectivacobertura limitadaporex-
clusões que estejam, ou possam estar, directa-
menterelacionadascomoexercíciodasfunções
deadministração.

II)Asconsequências(paraotitulardeórgão
social)dafaltadeprestaçãodecaução:
A responsabilidade dos administradores deve
sercaucionadanos30diasseguintesàdesigna-
ção,sobpenadecessação imediatade funções.
Asperguntasaqueimportadarrespostasãoas
seguintes:“Oquesignificacessaçãoimediatade
funções?”,“Comoopera?”,e“Quaisosefeitos
dacessaçãoimediatadefunções,designadamen-
te no que respeita aos negócios que os titulares
deórgãossociaisvenhamaindaacelebrarapós
acessaçãode funções (emparticularqual a efi-
cáciade taisnegóciosperante terceiros)?”

A doutrina que se pronunciou sobre esta
questão(onº4doart.396ºdoCSCnãosofreu
alterações)entendeque,passados30diasdaelei-
ção do administrador sem que a responsabili-
dadetenhasidocaucionada,adesignaçãocadu-
ca,deixandoimediatamenteoadministradorde
sermembrodoórgãosocial.Naverdade,sódes-
saformaasançãoprevista(decessaçãoimedia-

ta de funções) opera automática e plenamente
(nãoseverificandocasoaconsequência fossea
destituiçãoouarenúnciaautomáticaaocargo).

Resultam, pois, do exposto várias conse-
quências:
a)Casonãosejaprestadacaução–nos30dias
seguintesàeleição–,oórgãodefiscalização,no
âmbitoasuacompetênciadefiscalizaçãodaad-
ministração e do cumprimento da lei e dos es-
tatutos, tem o dever de chamar a atenção para
a caducidade da eleição, ficando,assim,a exis-
tirumavaganoórgãosocialparaoqualomem-
broquecessoufunçõesfoieleito,quepodeedeve
ser preenchida nos termos da lei e do contrato
de sociedade.
b) No que respeita aos efeitos para com tercei-
rosdosactospraticadospelotitulardeórgãoso-
cial que não preste caução (devendo fazê-lo), e
umavezqueasuaeleiçãoestaráregistada(mas
nãoestáregistadaasuacaducidade,ouenquan-
tonãoestiver),tambémseentendequeacadu-
cidadenãoseráeficazparacomterceiros(anão
serque estes tenhamconhecimento dela quan-
docelebramoacto)eque,portanto,avalidade
dosactospraticadospelotitulardoórgãosocial
emrepresentaçãoda sociedadenãoéafectada;
tais actos devem considerar-se como válidos e
vinculativos para a sociedade, esclarecendo a
doutrinaquea“cauçãonãoéumacondiçãode
exercíciodaadministração,masumagarantia”.
c) Contudo,o titulardo órgão social (adminis-
trador,membrodoConselhoGeraledeSuper-
visão ou do Conselho Fiscal) que não prestou
caução–nãopodendoignorararespectivaces-
saçãoimediatadefunções–teráodeverdedei-
xar de exercer de facto o cargo logo que a sua
designação caduque, situação que tem o dever
deconhecer,sendoresponsávelperanteasocie-
dade por prejuízos que, para esta, possam da
mesmater resultadoouviraindaaocorrer.
d) Esta cessação antecipada de funções faz-se
sentir no âmbito interno da própria sociedade
noquetocaàverificação,ounão,danecessida-
de desta proceder à ratificação dos actos prati-
cadospelostitularesdosseusórgãos(apósaces-
saçãodefunçõese,consequente,caducidadedo
cargo),aqual sanará retroactivamenteasvicis-
situdes no plano intra societário –projectando
na esfera da Sociedade os actos praticados pe-
los titulares de órgãos sociais sem poderes – e,
em princípio, no que respeita às relações com
terceiros, que não tivessem entretanto questio-
nadoavalidadede tais actos.

Porrazõesóbvias,ostitularesdosórgãosso-
ciais sujeitos a caução, no valor mínimo de
250.000,00 de euros, não podem alegar o seu
desconhecimentoparaafastareventualrespon-
sabilidade,pelanãoprestaçãodagarantia,pelo
que–nestascircunstânciaseatéqueasCompa-
nhias de Seguros estruturemadequadamente e
apresentem apólices para este fim, cumprindo
asexigênciasestabelecidasnoCSC–sepodele-
gitimamente perguntar: Quem quererá ser ad-
ministrador?

Uma caução de € 250 000,00!
Terão os novos administradores de ser ricos?

C
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